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RESUMO

MODALIDADE
N° DO 

PROCESSO
LOCAL:

CÓDIGO
UASG:

NÚMER
O NO 

COMPR 
ASNET:

DISPENSA DE 
LICITAÇÃO

2024.03.20.01
SEFIN

PROVEDOR DO 
COMPRASNET 

https://www.gov.br/compras/pt- 
br

981373 91004

O BETO: .. ............. .............. .................., ..
OBJETO- AQUISIÇÃO DE CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO, LANCHE DA TARDE E AGUA 
PARA 25 (VINTE E CINCO) FUNCIONÁRIOS, DURANTE 40 (QUARENTA) DIAS PARA 
SUBSIDIAR A DISTRIBUIÇÃO DOS BOLETOS DE IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL 
URBANO -  IPTU DO EXERCÍCIO DE 2024 DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 
FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DE CAUCAIA......................................................

....' ...........  I  HORA DA
DATA DA ABERTURA: j ABERTURA TIPO:

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO:

FORMAT
O

05/04/2024 i 09:00H
I

MENOR
PREÇO

PREÇO GLOBAL
ELETRO

NICO

REFERÊNCIA DE TEMPO: PARÁ TODAS AS REFERENCIAS DE TEMPO U I ILIZAUAt» 
PELO SISTEMA SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF.........................................

ÓRGÃO GESTOR GERAL: ........................................

■ SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DE CAUCAIA

ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________

■ SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DE CAUCAIA

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): ............  ...__... ..... ............. .._ ... ......................
■ SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DE CAUCAIA

LICITAÇÃO 
EXCLUSIVA OU 

COM COTAS PARA 
MEE EPP?

EXECUÇÃO:
PRAZO DE 

EXECUÇÃO:
VIGÊNCIA

CONTRATO:
POSSIBILIDADE 
DE AMOSTRAS?

NÃO TO TAL 02 (DOIS) MESES
02 (DOIS) 

MESES
NÃO

DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS
E VISTAS AO PROCESSO....... ......... .... ................. ....... ........

https://www.gov.br/compras/pt-
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t o d o s .OS..ATENDIMENTOS..E..DEMAIS.TRATATIVAS do presente procedimento serão
realizados EXCLUSIVAMENTE por meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através 
do e-mail: cpl@pgm.caucaia.ce.qov.br. assim como os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, 
IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS.______________________

Observações Importantes: .. .................: :.......................................... ....... ..
f)  Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos 

do edital e seus anexos, prevalecerão as informações constantes deste resumo.
2) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto 

a especificação dos produtos, unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes 
da plataforma Comprasnet prevalecerão as informações constantes do edital e seus anexos.

mailto:cpl@pgm.caucaia.ce.qov.br
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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 2024.03.20.01-SEFIN
Regido pela Lei Federal n° 14.133/2021.

SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CAUCIA/CE, 
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ N°. 07.616.162/0001-06, com sede na Rua Coronel 
Correia, 1767, Centro), Caucaia, Ceará cep: 61600-004- Caucaia/CE, torna público que, realizara 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, 
nos termos do Decreto Municipal de n " 1.291, de 1« de agosto de 2022 ê dO artigO 76, itlCiSO II da 
Lei Federal n.° 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e
horários discriminados a seguir:IIUI dl IUo Uiooiiiiiiiiauwo C4

DATA E HORA DA 
ABERTURA DA SESSÃO:

■ ao de / /  
05/04/2024 ÀS 09:00 HORAS \

----------------- KC-é)--------------—
PERÍODO PARA ENVIO 
DOS LANCES:

. o  Fls °
DE 09:00H AS 15:00H ' -0

______________^ ^
REFERENCIA DE 
HORÁRIO:

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF ^ R u b r i c a

ENDEREÇO ELETRONICO 
DA SESSÃO:

SÍTIO- httDs://www.aov.br/comoras/pt-br

FUNDAMENTAÇÃO: ART. N.° 75, INCISO II DA LEI FEDERAL N.° 14.133/2021

OBJETO:

AQUISIÇÃO DE CAFÉ DA MANHA, ALMOÇO, LANCHE DA 
TARDE E ÁGUA PARA 25 (VINTE E CINCO) FUNCIONÁRIOS, 
DURANTE 40 (QUARENTA) DIAS PARA SUBSIDIAR A 
DISTRIBUIÇÃO DOS BOLETOS DE IMPOSTO PREDIAL 
TERRITORIAL URBANO -  IPTU DO EXERCÍCIO DE 2024 DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DE CAUCAIA.

Í ' i ° 0  objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa pa
rAFÉ DA MANHÃ ALMOÇO, LANCHE DA TARDE E AGUA PARA 25 (VINTE E CINCO)
FUNCIONÁRIOS, DURANTE 40 (QUARENTA) DIAS PpARRAÂ UBf'° > AR A ̂ c f a ò  oE 2024 
Dn, c r n c  np IMPORTO PREDIAL TERRITOR AL URBANO -  IPTU DO EXERCIUU U t
D E RESpS n SAbÍ ü Sa DE DA SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E
ORÇAMENTO DE CAUCAIA, conforme condições, quantidades e exigencias estabelecidas neste

I^C o m p íem e s te E d ita l, além das condições específicas, os seguintes documentos:

Í  a S  H -M oT l OSdS S S 5 S Í  DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA);

Í 3ANHav°endo“  m ais^e L ^ S l b n n e  critério de julgamento, faculta-se ao licitante a
participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote,
ripyp o licitante enviar proposta para todos os itens que o compoem. ...
I A  O critério de^iHgamento adotado será o menor preço, observadas as exigencias contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

9 PARTICIPACÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
? 'l A Darticioacão na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
ü â f f S K K S n .  de Compras do Governo Federal -  Comprasnet 4,0, dispomvel

2 ° , TdeosÇ < previ stos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sist

http://www.aov.br/comoras/pt-br
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e operacionalização.
2.1.2. O licitante é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceirosnão autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os licitantes:
2.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s)anexo(s);
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderesexpressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projetoseja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários; ............  _
c) Pessoa ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratanteou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; _
f) Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

2 2 3 2 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controladaou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; .
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.5. Sociedades cooperativas. „
2.2.6. Empresas que não sejam do ramo de atividade do objeto desta dispensa de licitaçao.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3 1. O ingresso do licitante na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial exclusivamente pela plataforma eletrônica, na forma deste item.
3.2. Não haverá o envio de proposta de preços em formato de arquivo. .....
3.3. O licitante interessado, após a divulgação do Edital, encaminhará, exclusivamente por meio 
do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta coma descrição do objeto ofertado, a quantidade e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3 3 1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

econômico;
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indiretamente na prestação dos serviços; _ .
3 .5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçao, sob alegaçao
de erro omissão ou qualquer outro pretexto. .
3 6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
pmnresa nos últimos doz© m6S6S. , «
3.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. _
3 8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçoes 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referencia assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fomeoe os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quandorequerido, sua substítuíçao.
3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os licitantes NAO poderão retira-la, substitu i- 
la ou modificá-la até a data da abertura da sessão; „ . „ ,, . ,
3 10 No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá, tambem, assinalar sim ou nao

3/Io^ClaQ^e°cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123.de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a .
3 10.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
3 10 4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,

^ ' " p l e ^ ^ n o í d e  reserva de cargos para pessoa; com dericiãncia e para

^O e ^Q ^e ^ã ^e m ^e g a ^m e n o ^d e ^ lS  an^em ^aba fho^o tu rno , perigoso eu insalubre enào 
emprega menor deTe anos, salvo menor, a partir de 14 anos. na condição deaprend.z, nos termos 
do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

4 1 T a a r f ifd a s  09:00h da data estabelecida neste Edital, a sessão pública será automaticamente 
aberta nelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horáriode finalização de lances tambem ja previsto neste

42 ' a|n icM °ha etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema S r S ,  sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

: t i0 p««*-, -  -  reiaçâ°
r 3T imos Ec“ aPntese p o S X a r 9lancS  s ^ e S S e s d e  que inferiores ao seu último lance 
Registrado no Sistema, ainda gue este seja maior gue o lance que esteia vencendo o certame, 
sendo tais lances definidos como "lances intermediários para os fins deste Edital. innirjirá
4 3 2 O intervalo m?nimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que. incidira 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta e d ^

4 $4 0 Ha0vendZo<lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado

S T 'C aso0o T iS te  não apresente lances, concorrerá com o valor de sua P^poste lgnce
4 6 Durante o procedimento, os licitantes serão informados, em temp ,

^y^lmediatam^rüe3após^o^é^m in^d^ estabelecido para a ^ e - ~ r á  o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente

4 .y A fcTencerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
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mecanismo similar.
4.8. Fica facultado ao licitante, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável, caso o sistema já possua essa funcionalidade.
4.9. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo licitante e o intervalo mínimo entre lances previsto neste edital.
4.10. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 
da seção respectiva deste Edital;
4 .11. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, desde que 
não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
4 .12. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos licitantes na forma da seção seguinte deste Edital.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação.
5.2 . Os preços unitários, total e global do referido processo cotados, não poderão ser superiores 
aos especificados no ANEXO I -  Termo de Referência, sob pena de ser a proposta desclassificada.
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. . ,
5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preços unitários e totais compatível ao estimado 
pela Administração. ..
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima dopreço máximo definido para a contratação.
5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica. ..
5 4 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta final (consolidada) e, se 
necessário, dedocumentos complementares, adequada ao último lance.
5.4 .1. O envio da proposta final (consolidada), e se for o caso, de documentos complementares 
(documentos de habilitação), deverá ser realizado via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, 
após a solicitação pela autoridade competente, sob pena de desclassificação.
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da datade
sua apresentação.
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1. Contiver vícios insanáveis;
5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos,
5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação; . . „
5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração,
5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus
anexos, desde que insanável. . ,
5.7. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuíra recursossuficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a propostade preços ou menor
lance que: . , . ,
5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade
da remuneração. . . , . , .
5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidasprovisórias e convençoes ^  
coletivas de trabalho vigentes.
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5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidacil»'^ 3a 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. .. „ .
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço.
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas; _ . . „ ,
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime. .
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto.
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a propostaou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade. .. „
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Edital.

6. DA HABILITAÇÃO .
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam listados no item 4 do 
Termo de Referência (ANEXO I DESTE EDITAL) e serão solicitados do licitante mais bem 
classificado da fase de lances. O prazo para envio da referida documentação é de até 02 (duas) 
horas, a contar da convocação, e será realizado via sistema.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF; . ,
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
fíeral da União fwww.portaldatransparencia.qov.br/ceis); .................
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça íwww.cni.ius.br/improbidade^ adm/consultar requerido.php.).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; ^
6.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); r
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrênciaslmpeditivas Indiretas. _
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. _ . „
6.2.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificaçao ^
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação. _ ,
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitaçao dos licitantes sera
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. .......
6.3.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada. ■*. * * )
6 .3.2 . O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a ^

http://www.portaldatransparencia.qov.br/ceis
http://www.cni.ius.br/improbidade%5e
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr exito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s). .. . . . ..
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, apóssolicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital, . . „ ,
6 .6 . Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão sera 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com oestabelecido neste
Edital. , .
6.7.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitaçao, o orgaoou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitaçao
6 .8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

7. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
7.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade 
superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o
disposto no art. 71 da Lei n° 14.133, de 2021. _ „
7.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, podera ser firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. _
7 3 Poderá ainda, ser dispensada a celebração de Termo Específico de Contrato entre as 
partes, de acordo com art. 95 da Lei Federal n.° 14.133/21 passando a substituí-lo os seguintes 
documentos:
7.3.1. Este Instrumento Convocatório;
7.3.2. A proposta da empresa vencedora lançada no Comprasnet; e
7.3.3. A Nota de Empenho.
7 4 0  adjudicatário terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data desua 
convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito àcontrataçao,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. _ o
7.4.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o orgao ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para^assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou correio eletrônico, para que seja 
assinado e devolvido, inclusive através certificação digital, no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento. _
7.4 .2 . 0  prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitaçao 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresaadjudicada,
implica no reconhecimento de que: , , _ , . . ..
7.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçao de negocios ali
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; _ « « „ „ „ . . n . ™ .
7 5 2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos
7.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos W  
e 138 da Lei Federal n.° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei. , , „ .
7 .6 . 0  prazo de vigência da contratação será aquele constante do termo de referencia, anexo

7 7lt3Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida^a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo 
licitante durante a vigência do contrato.

8.1. Comete infração administrativa o licitante que cometer quaisquer das infrações previstas no ^
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art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 39^
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para 0 certame; . .. ,
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
8.1.6. Não celebrar 0 contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. Ensejar 0 retardamento da execução ou da execução do objeto da licitação sem motivo
justificado; . , . .
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 0 certame ou prestardeclaraçao
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 0 conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 0 encerramento da fase de lances.
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.
8'2 . O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficara 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções. ....
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital, quandonão se justificar a imposição de
penalidade mais grave; _„w..*«
b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre 0 valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
8.1.2 a 8.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá 0 responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8 .1.8 a 8 .1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave,
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; ^
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; .......  .....
8.3.5. A implantação ou 0 aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
8 4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. _
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigaçao de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. _
8.6 . A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. _
8 7 Se durante 0 processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infraçao 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013 como ato lesivo a 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessarias a 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventualjnstauraçao de investigaçao 
Dreliminar ou Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade PAAK.
8 .8. A apuração e 0 julgamento das demais infrações administrativas nao consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n 12.846, de 1 de
aaosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8 9 O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos j  
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos a Administraçao &
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Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçao
de agente público. . . . . . .
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° -14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Edital.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ....
9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras do Governo Federal 
(Compras/Comprasnet) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 
automaticamente aos licitantes registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
9.2. No caso de todos os licitantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:
9.2.1. Republicar o presente edital com uma nova data;
9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviude base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempreque possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso. _
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima também poderão ser utilizadas se na 
houver o comparecimento de quaisquer licitantes interessados (procedimento deserto).
9 4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo 
não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação. , , , „ . , ,
9 5. Caberá ao licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo onusdecorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidaspela Administraçao ou
de sua desconexão. . .
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçaa realizaçao 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia util 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comumcaçao em

9 7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registrono Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração podera sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validadejurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia
para fins de habilitação e classificação. „ ,
9 9 As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliaçao da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçao, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. _
9 .10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçao de suas propos as 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste edital.
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Caucaia/CE, 22 de março de 2024.

^ íM v/7

Kariana Figueiredo Martins Miranda
ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E 
’ ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CAUCIA/CE
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TERMO DE REFERENCIA

1 - DO OBJETO

1.1. AQUISIÇÃO DE CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO, LANCHE DA TARDE E ÁGUA PARA 25 
(VINTE E CINCO) FUNCIONÁRIOS, DURANTE 40 (QUARENTA) DIAS PARA SUBSIDIAR A 
DISTRIBUIÇÃO DOS BOLETOS DE IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO -  IPTU DO 
EXERCÍCIO DE 2024 DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DE CAUCAIA.

LOTE 01

LOTE
01

QUANTIDA
DE

/PESSOA
ESPECIFICAÇÃO

QUANT. 
DE DIAS

QUANT.
TOTAL VAL. INIT VAL. TOTAL

ITEM
01 1 / 25

CAFÉ DA MANHÃ contendo no 
mínimo leite, café, suco e 
sanduíche.

40 1.000
R$: 15,69 R$: 14.690

ITEM
02 1 /25

ALMOÇO tipo marmita contendo no 
mínimo frango e/ou filé bovino e/ou 
peixe, arroz e/ou feijão e salada.

40 1.000
R$: 18,36 R$: 18.360,00

ITEM
03 1 / 25

LANCHE DA TARDE contendo no 
mínimo leite, café, suco e 
sanduíche.

40 1.000
R$: 15,96 R$: 15.960,00

TOTAL REFEIÇÕES 3.000 R$: 49.010,00

LOTE 02

LOTE
02

QUANTIDA
DE

/PESSOA
ESPECIFICAÇÃO

QUANT. 
DE DIAS

QUANT.
TOTAL VAL. INIT VAL. TOTAL

ITEM
01

2 /2 5
Garrafas de Água mineral/natural, 
sem gás, 500ml

40 2.000
R$: 3,31 R$: 6.620,00

TOTAL DE GARRAFAS 2.000 R$: 6.620,000

2. PRAZO, LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
3 .3.1. O objeto contratual deverá ser prestado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento e entregues nos dias úteis, na sede da Secretaria de Finanças, 
localizada na Rua Coronel Correia, 1767, Centro, Caucaia/CE. _ . ■ A
3.3.2. Fica vedada a entrega integral, exceto por solicitação expressa da SEFIN/CAUÜAIA. ^
3.3.3. Ficará informado pela área demandante o quantitativo de funcionários que distribuirão os 
boletos. Deverão vir todos os produtos, acompanhando guardanapos de papel, pratos, copos,
recipientes e talheres (colher, garfo e faca) de acordo com o quantitativo informado ^
3.3 .4 . O prazo de entrega do objeto a ser adquirido será conforme especificação de local, data e 
hora que será informado pela área demandante em Ordem de Serviço.

3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
3.1. A Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Orçamento de Caucaia -  SEFIN/CAUCAIA, 
por meio deste documento, fundamenta a necessidade de contratação de empresa para o 
fornecimento de café da manhã, almoço, lanche da tarde e água destinados a 25 (vinte_e cinco) 
funcionários. Este serviço visa subsidiar a distribuição dos boletos de Imposto Predial Territorial 
Urbano -  IPTU do exercício de 2024, incumbência atribuída à Secretaria de Finanças, Planejamento 
e Orçamento da Prefeitura Municipal de Caucaia.
3.2. A relevância desta contratação emerge do prazo estabelecido para a entrega dos boletos do 
IPTU cujas datas serão oficialmente divulgadas por meio de Decreto Municipal. Nesse contexto, 
torna-se essencial assegurar condições adequadas aos entregadores durante o período de
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distribuição, demandando a aquisição de refeições para garantir seu bem-estar e eficiência no 
desempenho de suas funções.
3.3. Destaca-se a necessidade de escolher uma empresa situada nas proximidades do centro de 
distribuição da SEFIN/CAUCAIA, considerando que os alimentos devem ser preparados no mesmo 
dia do consumo. Tal medida visa garantir a frescura e qualidade dos itens, contribuindo para a 
satisfação dos funcionários e otimização do processo logístico.

3.4.A entrega diária tanto de alimentos quanto de bebidas é um requisito fundamental, o que reforça 
a preferência pela contratação de uma empresa local, alinhada com os princípios de eficiência e 
agilidade na distribuição.
3.5. Assim, a SEFIN/CAUCAIA, em sua constante busca pelo cumprimento da missão institucional 
e aprimoramento na prestação de serviços de qualidade tanto aos cidadãos quanto aos seus 
colaboradores, identifica como imperativa a aquisição dos alimentos básicos para garantir a 
excelência nas atividades desempenhadas pelos funcionários envolvidos na distribuição dos 
boletos.

4. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LICITANTE
4.1. A seleção do licitante será feita pelo menor valor ofertado para os serviços licitados.
4 .2 . O licitante que apresentar o menor preço deverá apresentar a seguinte documentação de 
habilitação:

4.2.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66)
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.
4.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz.
4.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz.
4.2.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas
- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício, 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a
matriz. .
4 2 5 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
4.2.6. Documento oficial de identificação (com foto), válido na forma da lei, do(s) sócio(s) 
administradores ou titulares da empresa.

4.3. RELATIVA À HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68)
As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
requisitos, provas, documentos e declarações: j
4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
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4.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto; . . , ,
4.3.3. Prova de inscrição e regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal da sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; .
4.3.4. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei; f
4.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943).

4.4. RELATIVA À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69)
4.2.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrado no órgão competente de origem)
4.2.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante); _ .
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo nao Circulante), e
III -Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). .....
4.2.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou,
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação.
4.2.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.
4.2.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°).
4 .2 .6 . O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçoes 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°)
4 .2 .7 . O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
4 2 7 1. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado nos índices de LG, LC e SG, 
tratados anteriormente, menor que 1,00 (um), salvo se apresentarem comprovação de capital social 
ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da licitação.
4 2.7.2. No tocante ao registro do balanço e das demonstrações contábeis deverá ser observada a

a^SocSdades empresariais em geral: registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
Licitante* ■
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas Pela 
Lei n° 6 404/76' registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja 
situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulaçao editado na localidade em
que está a sede da companhia. . .
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua se , 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, devera sujeitar-se as 
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. ^
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d) Optantes pelo sistema simples de tributação: registrados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante; . ___
e) Empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, assinado 
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
f) Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real: Poderão apresentar o seu 
balanço patrimonial através da escrituração digital sp e d  (ECD) - acompanhado do Recibo de 
Entrega de Escrituração Contábil Digital, conforme dispõe Instrução Normativa RFB n° 2003, de 18 
de Janeiro de 2021 e alterações posteriores. Ficando a exigência do balanço patrimonial do último 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o da instrução Normativa RFB, 
bem como o que determina a jurisprudência no acórdão do TCU n° 2.669/2013 de relatoria do 
Ministro Valmir Campeio. Nesta modalidade, também deverão ser apresentados os demais
documentos os quais dizem respeito ao tipo societário. .........  , .
4.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, 
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação;
4 .3 .1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos do 
acórdão n° 1201/2020 do TCU.

4.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: .
4.5.1. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja 
fornecendo objeto compatível com o objeto da presente licitação.

4.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
4.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos;

5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA .
5.1. A despesa resultante desta contratação correrá a conta de dotação orçamentaria a seguir,
prevista no Orçamento do Exercido Financeiro de 2024:
5.2. Unidade Orçamentária: 05.01 -  Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e 
Orçamento -  SEFIN;
5.3. Projeto/Atividade: 04.129.0010.2.010.0000 -  Modernização da Gestão Fiscal e Tributaria 
Municipal;
5.4. Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica,
5 5 Fonte de Recursos: 1.500.0000.00 -  Recursos não vinculados de impostos;
5.6'. Valor médio estimado para contratação: R$ 55.630,00 (cinquenta e cinco mil, seiscentos 
e trinta reais), obtido conforme pesquisas de preços de mercado realizadas pelo setor competente.

6 DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
6*1. Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que nao contrariar o 

ac£ji previsto.^ ^  empregados sujeitos às normas disciplinares da Administração Municipal,
porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão. _
6.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso as dependencias da 
Administração Municipal.
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6.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a terceiroÜ? »a'4" 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.
6.5. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da 
Administração Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a
execução do contrato. .
6 .6 . Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre
a execução do contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, encargos 
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específicas de acidentes de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado na execução contratual. .
6 7 Efetuar os serviços, objeto da Autorização/Requisição/Ordem de Serviços, de acordo com 
as necessidades da Secretaria de Finanças, Planejamento e Orçamento, após o recebimento de 
requisições expedidas pelo Setor competente.
6 .8 . Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de carater urgente e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessário
6.9. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela Contratante, salvo quando implicarem indagações em caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. . . . .  , . „
6.10. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade^ com as obrigaçoes 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da contratação.
6.11. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pe o 
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração. . . ______ _
6.12. Cumprir fielmente todas as disposições deste Estudo Técnico Preliminar, bem como as
disposições contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada.

7 D O S  DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.1. Impedir que terceiros, distintos da Contratada, executem o objeto deste Estudo Tecmco

7 r̂e Imiriprestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da Contratada. _
7.3. Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados.
7.4. Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pela
Coordenação Administrativa Financeira. .
7.5. Solicitar, por intermédio de Ordem de Serviços, por servidor designado para este fim, a
entreqa dos materiais contratados. _
7.6. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução contratual e
interromper imediatamente a prestação do serviço, se for o caso,
7.7. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas.
7.8. Aplicar as penalidades previstas em lei e no instrumento contratual,
7.9. Acompanhar a execução dos serviços prestados pela contratada.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO ...........
8.1. Não será admitida subcontratação do objeto licitatório.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
91 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequencias de sua
inexecução total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cron°9 ramaf l® 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas ta 
circunstâncias mediante simples apostila.
9 3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais> do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
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estabelecidos no art. T  da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação ' 
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

9 4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.
9 .5 . O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

9.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual.
9 7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
9.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

IO.DO PAGAMENTO _ , . ,n .
10 1 O Pagamento será efetuado na proporção da execução dos serviços, em ate 15 (QUlNZt)
DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e o 
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através
de crédito na conta bancária da Contratada. . . w * n y„nW nai
10.1.1. A fatura relativa aos serviços executados deverá ser apresentada a admimstraçao Municipal 
de Caucaia/CE, até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente a realização dos serviços, para fins de 
conferência e atestação.
10 . 1.2 . A documentação tratada no caput deste item será a seguinte:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato,
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Umao, inclusive em
relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
10.1.3. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
10.1.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado,
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de 
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. . tpnha
10 15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nao tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratónos 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento ate a 
data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

&

I = ( T x /100) 
365



N = 
VP

11.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS . .....
11.1. Comete infração administrativa o licitante que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato qus causé QfSVS dano à AdiïliiliStraçâO, 30 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; ......
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado; . . .,
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçao exigida para a contrataçao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; . . ...............
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da execução do objeto da licitaçao sem motivo

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato, ,
11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
11112 Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.
11.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficara 
suieito sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções. _
11.2.1.' Advertência pela falta dosubitem 11.1.1 deste termo de referência, quando nao se justificar
a imposição de penalidade mais grave; .
11.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta
do licitante, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.112; _
112 3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçao Publica direta e indireta do 
ente'federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de

l 'I ^ ^ D e c la r a ç ã o  de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pe o 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  ̂ _
113 4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública,
113  5 a  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

( ó lÀ / u V ^
Kariana Figueiredo Martins Miranda

ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E 
“  1 ORÇAMENTO

DO MUNICÍPIO DE CAUCIA/CE

M  L''c/h
Secretaria Municipal de|> ^  \  
Finanças, Planejamento e n*

B» . . .  £
Orçamento

Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento ~ a ' 
= Valor da Parcela em atraso
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ANEXO I 
DO TERMO DE REFERENCIA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR • ETP

OBJETO:........................  .....................

A n ill^ irÃ O  DE CAFÉ DA MANHÃ ALMOÇO, LANCHE DA TARDE E ÁGUA PARA 25 (VINTE E 
CINCO) FUNCIONÁRIOS, DURANTE 40 (QUARENTA) DIAS PARA SUBSIDIAR A ^T R IB U IÇ A O  
n n q  Ftni FTnq DE IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO -  IPTU DO EXERCÍCIO DE ZÜZ4 
DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO D

CAUCAIA.

GABINETE DOGsÊcRETÁRIO - GABSEC da Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e 
Orçamento -  SEFIN.
Responsável pela Demanda: Kariana Figueiredo Martins 
Miranda

Matrícula: 88800 

Telefone: (85) 99927-0605~E-mail: kariana@sefin.caucaia.ce.gov.br

Nos termos do art 18 da Lei Federal n.° 14.133 de 1o de abril de 2021, para fins de instrução do 
Estudo Técnico Preliminar -  ETP quanto a presente demanda, faz-se necessaria a verificaçao min 
dos seguintes elementos os quais passamos a discorrer.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRA TAÇÃO

4 secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Orçamento de Caucaia -  SEFIN/CAUCAIA, por 
meio deste documento fundamenta a necessidade de contratação de empresa para o fornecimento 
de café da manhã^ almoço, lanche da tarde e água destinados a 25 (vinte e cinco funconanos^ Este 
se rS ico vL  subsidiar a distribuição dos boletos de Imposto Predial Territorial Urbano -  IPTU do 
exercido de 2024, incumbência atribuída à Secretaria de Finanças, Planejamen o e rçame 
Prefeitura Municipal de Caucaia.

suas funções.
n ^ taca  se a necessidade de escolher uma empresa situada nas proximidades do centro de

s p s u r s  s r a s s  P - .  a

satisfação dos funcionários e otimização do processo logístico.

agilidade na distribuição. . . . ,
. - _ qppiM/pAUCAIA em sua constante busca pelo cumprimento da missão institucional e

2. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Previsão de assinatura do contrato, referente a presente demanda, é até o dia 27 de março de

^ F r is a - s e  que o PCA de 2024 previu para a Secretaria Municipal de Finanças

S 5 *  DA MANhT  a ? M 0 Ç 0 '1  » « S a , GARRAFAS 300ML 
DURANTE PERÍODO DE ENTREGA DO IPTU)", sob o ID de n 27.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Rua Coronel Correia, 1767, Centro 

Caucaia/CE - CEP: 61600-004 

Telefone: (085) 3387-7330 
1

mailto:kariana@sefin.caucaia.ce.gov.br
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3.1 DETALHAMENTO DOS ITENS:
3.1.1. O objeto deverá conter as seguintes especificações:

LOTE 01
QUANTIDADE

/PESSOA
ESPECIFICAÇÃO

QUANT. 
DE DIAS

QUANT.
TOTAL

ITEM 01 1 /25
CAFÉ DA MANHÃ contendo no mínimo 
leite, café, suco e sanduíche.

40 1.000

ITEM 02 1 / 2 5
ALMOÇO tipo marmita contendo no mínimo
frango e/ou filé bovino e/ou peixe, arroz
e/ou feijão e salada.

40 1.000

ITEM 03 1 / 25
LANCHE DA TARDE contendo no mínimo 
leite, café, suco e sanduíche.

40 1.000

...................... TOTAL REFEIÇOfcS 3.000

LOTE 02
QUANTIDADE

/PESSOA
ESPECIFICAÇÃO

QUANT. 
DE DIAS

QUANT.
TOTAL

ITEM 01 2 / 2 5
Garrafas de Água mineral/natural, sem gás, 
500ml

40 2.000

TOTAL DE GARRAI-AS 2.000

3 2 DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO:
3.2.1. A execução do objeto será formalizada por contrato administrativo, estabelecendo em suas 
cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes.
3 2 2 0  prazo da vigência do contrato será de 02 (dois) meses, contados da sua assinatura.
3 2 3 Sendo finalizada a execução do objeto referente à presente contratação de serviço de interesse 
e relevância a execução das atividades desse órgão municipal, a contrataçao sera rescindida de 
imediato, sem que haja a obrigação, pela CONTRATANTE, do ressarcimento de possíveis prejuízos, 
tão pouco de lucros cessantes advinda da rescisão ora pontuada.

3.3. PRAZO, LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
3.3.1. O objeto contratual deverá ser prestado em conformidade com as especificações estabelecidas 
neste instrumento e entregues nos dias úteis, na sede da Secretaria de Finanças, localizada na Rua
Coronel Correia, 1767, Centro, Caucaia/CE. A |.
3.3.2. Fica vedada a entrega integral, exceto por solicitaçao expressa da SEFIN/CAUCAIA _
3.3.3. Ficará informado pela área demandante o quantitativo de funcionários que distribuirão os 
boletos Deverão vir todos os produtos, acompanhando guardanapos de papel, pratos, copos, 
recipientes e talheres (colher, garfo e faca) de acordo com o quantitativo informado.
3.3.4. O prazo de entrega do objeto a ser adquirido será conforme especificaçao de local, data e hora 
que será informado pela área demandante em Ordem de Serviço.

3.4.1. A presente contratação será paga até o décimo quinto dia útil do mês subsequente a prestação 
do serviço, contado da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada^
3.4.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto”, pelo servidor competente da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos; serviços^executados.
3.4.3. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
oela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
3 4 4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a 
contratação ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara 
pendfnte aíé que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçao, nao acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. ,
3.4.4.1 A documentação tratada no caput deste item será a seguinte:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato,
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Umao, inclusive em J
relação as contribuições sociais; V '
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c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
3.4.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a. Não produziu os resultados acordados; .
b. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida. , „ ,
34 6 Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutençao das 
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao
processo de pagamento. _ . ,
3.4.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente.
3.4.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.
3.4.9 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
3.4.10. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
3.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
3.5.1. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam 
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.

3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

o pagamento, 

o pagamento,

de

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I = ( T x /100) 
365

Tx = IPCA (IBGE) . . . .  t
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

3.5. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
3.5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçao
total ou parcial.
3 5 2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.
3.5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. T  da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contrataçao J  
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
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3 .5.4 . 0  fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à e x e c u ç i^  33 '<r«> 
do contrato, determinando 0 que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.
3 .5 .5 . O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

3.5 .7 . O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual.

3 .5.6 . O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, 0 objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
3.5.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou 0 acompanhamento pelo contratante.

4 ESTIMATIVA DA QUANTIDADE

LOTE 01
QUANTIDADE

/PESSOA
ESPECIFICAÇÃO

QUANT. 
DE DIAS

QUANT.
TOTAL

ITEM 01 1 /25
CAFÉ DA MANHÃ contendo no mínimo 
leite, café, suco e sanduíche.

40 1.000

ITEM 02 1 / 25
ALMOÇO tipo marmita contendo no mínimo 
frango e/ou filé bovino e/ou peixe, arroz 
e/ou feijão e salada.

40 1.000

ITEM 03 1 /25
LANCHE DA TARDE contendo no mínimo 
leite, café, suco e sanduíche.

40 1.000

TOTAL REFEIÇÕES 3.000

LOTE 02
QUANTIDADE

/PESSOA
ESPECIFICAÇÃO

QUANT. 
DE DIAS

QUANT.
TOTAL

ITEM 01 2 / 2 5
Garrafas de Água mineral/natural, sem gás, 
500ml

40 2.000

TOTAL DE GARRAFAS 2.000

5. JUSTIFICATIVA QUANTO A NÃO UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO DE PADRONIZAÇÃO

5.1. Nos termos do §2° do art. 19 da Nova Lei de Licitações, faz-se necessário a apresentação da 
presente justificativa haja vista que os itens a serem adquiridos por esta ̂ municipalidade nao se 
socorrerão das especificações e detalhamentos de catálogo de padronização, posto que possuem 
especificações diversificadas daquelas constantes do catálogo de produtos e serviços 
disponibilizados pelo Poder Executivo Federal, bem como, pelo fato de que esta entidade ainda nao 
dispõe de catálogo próprio, logo, utilizando-se da definição posta pelo Documento de Formalizaçao 
da Demanda -  DFD constante dos autos para fins de instrução e detalhamento dos itens.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

6.1. Valor estimado da contratação: R$ 55.630,00 (cinquenta e cinco mil, seiscentos e trinta 
reais), conforme mapa médio de preços elaborado pelo Setor de Compras e Serviços da Prefeitura

6*2. A^despesa resultante desta contratação correrá a conta de dotação orçamentária a seguir, 
prevista no Orçamento do Exercício Financeiro de 2024:

Rua Coronel Correia, 1767, Centro 
Caucaia/CE - CEP: 61600-004
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Unidade Orçamentária: 05.01 -  Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e O rça m e n fb ^   ̂
g ^ p - 1# • 
Projeto/Atividade: 04.129.0010.2.010.0000 -  Modernização da Gestão Fiscal e Tributária Municipal;
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 1.500.0000.00 -  Recursos não vinculados de impostos

7. O DESENVOLVIMENTO DO PRESENTE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
7.1. O presente ETP visa uma melhor gestão dos serviços e processos a serem realizados pela
contratada, obtendo benefícios dos quais podemos destacar:

s  Comprometimentos e cumprimento dos prazos estipulados;
S Análise da qualidade e do prazo de validade dos produtos.

7.2. Este documento tem como objetivo definir os serviços que serão realizados pela contratada, em 
um modelo de gestão apresentado a seguir:

8. DO MODELO DE GESTÃO

8.1.ATRIBUIÇÕES DA CONTRATADA:

• / Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que não contrariar 0 
aqui previsto. _ . .

•S Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Administração Municipal, 
porém sem qualquer vínculo empregatício com 0 órgão.

• /  Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
Administração Municipal.
Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal^ ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 0 acompanhamento pela Contratante.

/  Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da 
Administração Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados 
durante a execução do contrato.

■/ Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 
a execução do contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento 
das leis trabalhistas e específicas de acidentes de trabalho e legislação correlata, aplicáveis 
ao pessoal empregado na execução contratual.

■/ Efetuar os serviços, objeto da Autorização/Requisição/Ordem de Serviços, de acordo com as 
necessidades da Secretaria de Finanças, Planejamento e Orçamento, após 0 recebimento 
de requisições expedidas pelo Setor competente.

S  Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que julgar necessário

■/ prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela Contratante, salvo quando implicarem indagações em caráter técnico, hipótese em que 
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

S  Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da
contratação. ..

/  Cumprir, quando for 0 caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pe 0 
período oferecido em sua proposta comercial, observando 0 prazo mínimo exigido pela 
Administração.

■/ Cumprir fielmente todas as disposições deste Estudo Técnico Preliminar, bem como as 
disposições contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada.

8.2. ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE:

y  Impedir que terceiros, distintos da Contratada, executem 0 objeto deste Estudo Técnico
Preliminar. . . )

■/ Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
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empregados da Contratada. * ^ R“ i>r/ca ^
Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados.

/  Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pela 
Coordenação Administrativa Financeira.

■/ Solicitar, por intermédio de Ordem de Serviços, por servidor designado para este fim, a 
entrega dos materiais contratados.

Y  Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução contratual e 
interromper imediatamente a prestação do serviço, se for 0 caso;

/  Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas.

Y  Aplicar as penalidades previstas em lei e no instrumento contratual;

• /  Acompanhar a execução dos serviços prestados pela contratada.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1 Fornecer ALIMENTOS (café, almoço etc) e BEBIDAS, destinados aos auxiliares de apoio 
administrativo que irão trabalhar na entrega do IPTU de 2024 do município de Caucaia -  CE.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE AO CONTRATO

10.1. Para viabilizar a presente solução se faz necessário a entrega no período definido seguindo todas 
as determinações da Ordem de Serviço, além da capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual, bem como a adequação do ambiente da organização de modo permitir a 
plena execução da proposta vencedora.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS / INTERDEPENDENTES

11.1. Esta contratação não possui correlação ou interdependência com outras contratações no âmbito 
do Município de Caucaia/CE.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

12.1. A contratação observará as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, 
em especial as que dispõem sobre os critérios a serem estabelecidos na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras aplicáveis a Administração Pública. Entretanto, no presente caso, 
será adotada a coleta e descarte adequado das embalagens das refeições/bebidas provenientes da
contratação. ...........................................
13. ALTERNATIVAS POSSÍVEIS PARA A CONTRATAÇAO

13.1. Para a presente contratação foram observadas duas alternativas: 1 -  aquisição dos insumos 
necessários para a produção própria das refeições e bebidas, ou 2 — contratação de terceiros para a 
prestação dos serviços. A segunda alternativa demonstrou-se a mais viável, haja vista a demora na 
contratação dos insumos necessários para efetivação da alternativa 1, haja vista a indisponibilidade 
de pessoal da SEFIN para tal, as diversas licitações que seriam necessárias por objetos distintos 
(gêneros alimentícios, material de copa e cozinha, descartáveis, mobiliário, água mineral, dentre 
outros), os riscos de alguma destas licitações serem desertas/fracassadas, os custos inerentes a 
estas aquisições que seriam maiores do que a terceirização, bem como a montagem de toda uma 
estrutura para atender uma demanda pontual e passageira. Por este motivo, a contratação de 
refeições e bebidas prontas mostrou-se a melhor solução.

14. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DO OBJETO

Como diz Renato Geraldo MENDES, 2019: “Por um lado, 0 que se deseja é ampliar a disputa, e, para 
tanto, reconheceu-se que a divisão é uma das formas possíveis de obter o desejado resultado. Por 
outro lado, a possibilidade de divisão do objeto é condicionada por dois outros fatores: viabilidade 
técnica e garantia de economicidade. Ou seja, o legislador deixou claro que a ampliação da disputa 
não pode prejudicar a relação beneflcio-custo, isto é, não pode trazer prejuízo ao benefício que é 
representado pelo objeto e nem comprometer a economicidade (que se traduz na obtenção do 1 
benefício com o menor dispêndio de recurso financeiro). Portanto, a ampliação da competição tem w

Rua Coronel Correia, 1767, Centro 
Caucaia/CE-CEP : 61600-004 

Telefone: (085) 3387-7330
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No presente caso, o parcelamento da contratação se deu por lote -  refeições e bebidas separados -  
para ampliar o leque de competidores e uma vez que são atividades econômicas distintas. 0  
parcelamento em itens das refeições se demonstrou inviável, uma vez as refeições são itens de baixo 
valor aquisitivo e que serão pedidos sob demanda quase que diária, ou seja, que não é na totalidade 
do quantitativo estimado. Por este motivo, o parcelamento em itens aumentariam as chances de não 
termos licitantes interessados na contratação (licitação deserta), haja vista que o montante a ser 
contratado não seria interessante. Além disto, frisa-se o ganho/economia de escala ao se contratar 
mais itens do mesmo fornecedor.

15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1. Ante o exposto, concluímos sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. p

Rua Coronel Correia, 1767, Centro 

Caucaia/CE - CEP: 61600-004 

Telefone: (085) 3387-7330 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°_______________ SEFIN
RAZÃO SOCIAL:
INSC. MUNICIPAL/ ESTADUAL 
CNPJ N°:
ENDEREÇO:
FONE:
BANCO:
AGÊNCIA N°:
CONTA CORRENTE N°:

1. AQUISIÇÃO DE CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO, LANCHE DA TARDE E ÁGUA PARA 25 (VINTE 
E CINCO) FUNCIONÁRIOS, DURANTE 40 (QUARENTA) DIAS PARA SUBSIDIAR A 
DISTRIBUIÇÃO DOS BOLETOS DE IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO -  IPTU DO 
EXERCÍCIO DE 2024 DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DE CAUCAIA.

...... LOTE 01

LOTE
01

QUANTIDA
DE

/PESSOA
ESPECIFICAÇÃO

QUANT. 
DE DIAS

QUANT.
TOTAL VAL. INIT VAL. TOTAL

ITEM
01

CAFÉ DA MANHÃ contendo no
1.0001 / 25 mínimo leite, café, suco e 

sanduíche.
40

ITEM
02

ALMOÇO tipo marmita contendo no
40 1.0001 / 25 mínimo frango e/ou filé bovino e/ou 

peixe, arroz e/ou feijão e salada.

ITEM
03

LANCHE DA TARDE contendo no
1.0001 /25 mínimo leite, café, suco e 

sanduíche.
40

TOTAL REFEIÇÕES 3.000

LOTE 02

LOTE
02

QUANTIDA
DE

/PESSOA
ESPECIFICAÇÃO

QUANT. 
DE DIAS

QUANT.
TOTAL

VAL. INIT VAL. TOTAL

ITEM
01 2 /25

Garrafas de Água mineral/natural, 
sem gás, 500ml

40 2.000

TOTAL DE GARRAFAS 2.000

:

Valor Global da Proposta: R $____________ (------------------ )
Validade da P roposta:_____ (---------------- ) dias.
DADOS DA PESSOA INDICADA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
NOME:
CPF:

Rua Coronel Correia, 1767, Centro), 
Caucaia, Ceará cep: 61600-004 

Telefone (85) 3387-73B0
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ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA)
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CARGO E FUNÇÃO: 

Declarações:

/  Declaramos que ternos o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas na Solicitação de Despesa/Termo de Referência deste processo de dispensa de licitação. 
/  Fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à 
execução, inclusive as relacionadas com:
- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas E tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução.

Local e data

Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsável

\
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CONTRATO

CONTRATO N °_______________ - SEFIN

0  GOVERNO MUNICIPAL DE CAUCAIA, CEARÁ, com sede na ------------------------- -
Caucaia/Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o N °___________ , por intermédio da SECRETARIA DE
___________ neste ato representado(a) pelo(a) seu(ua) respectivo(a) Secretário(a)/Ordenador(a) de
Despesas, Sr(a).______________, doravante denominado(a) de CONTRATANTE, no final assinado
e a Empresa______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ N°------ ------------- ,
com sede na_______________neste ato representada pelo(a) Sr(a). -------- -------------------- , inscrito(a)
no CPF N ° ____________ , portador(a) da Carteira de Identidade N° --------------------- , doravante
denominada CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato, decorrente de processo de 
dispensa de licitação e em conformidade com as disposições contidas na Lei N° 14.133/21.
CLÁUSULA PRIM EIRA-DO OBJETO CONTRATUAL
1 1 Constitui o objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE CAFE DA MANHA, ALMOÇ , 
LANCHE DA TARDE E ÁGUA PARA 25 (VINTE E CINCO) FUNCIONÁRIOS, DURANTE 40 
(QUARENTA) DIAS PARA SUBSIDIAR A DISTRIBUIÇÃO DOS BOLETOS DE IMPOSTO PREDIAL 
TERRITORIAL URBANO -  IPTU DO EXERCÍCIO DE 2024 DE RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DE CAUCAIA.
CLÁUSULA SEGUNDA -  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL m e _ CMCA nP . . r iT A rÃ n
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei n° 14.133/21, bem como na DISPENSA DE LICITAÇAO
N ° _____________ -SEFIN
CLÁUSULA TERCEIRA -  OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

3 ^ A n ” \ ° S s Seem conformidade com as especificares estabelecidas „este 
instrumento e entregues nos dias úteis, na sede da Secretaria de Finanças, localizada na Rua
Coronel Correia, 1767, Centro, Caucaia/CE. rA|A
3 1 2 Fica vedada a entrega integral, exceto por solicitação expressa da SEFIN/CAUCAIA. _
3 13  Ficará informado pela área demandante o quantitativo de funcionários que distribuirão os 
boletos Deverão vir todos os produtos, acompanhando guardanapos de papel, pratos, copos, 
recipientes e talheres (colher, garfo e faca) de acordo com o quantitativo informado.
3.1.4. O prazo de entrega do objeto a ser adquirido será conforme especificaçao de local, data e
hora que será informado pela área demandante em Ordem de Serviço; _
3 1 5 Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
s e ja m  trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que 
lhes seiam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrencia dos serviços,
3.1.6. A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
3 1 7  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
3 1 8 Indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado everao 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
3 19 Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) maximas do(s)
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objeto(os) ou do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 125 da Lei 14.133/2021,
não sendo necessária a comunicação prévia do Município; _
3.1.10. Executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços ̂ do 
MUNICÍPIO, não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o 
pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;
3.1.11. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito,
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato, . _ .
3.1.12. dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a realização dos serviços, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste instrumento, .
3.1.13. prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza,
3.1.14. Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
3.1.15. Possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual;
3.1.16. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas
normas regulamentadoras pertinentes; , ,-Q
3 1 17 Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela admimstraçao, 
caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Termo 
de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, sujeitando-se às penalidades cabíveis 
3.1.18. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO de 
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados
ou não com a execução deste objeto; „
3 119 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçoes de habilitaçao e qua ç 
exigidas no Edital relativo à dispensa da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do A rt 92, 
Inciso XVI da Lei n° 14.133/2021, que será observado, quando dos pagamentos a CONTRATADA, 
3 1 20 Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução 
em'questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casosi que 
envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer solidariedade

í i a T Í d f e  qualquer multa, Indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observaaoj na 
execução dos serviços, desde que devidas e pagas, as quais serao reembolsadas ao MUNICÍPIO 
que ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao licitante, o

32°1 Tcontratada autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos referidos danos 
ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a previa defesa^
3.2.2 A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximira a contratada das
responsabilidades previstas neste instrumento. . ,
3 2 3 A falta de quaisquer serviços cuja execução incumbe ao contratado, não podera ser alegada 
como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecuçao dos serviços objeto desta 
contratação e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e
demais condições estabelecidas.

CLÁUSULA QUARTA -  DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

'0 3 3 ^
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O»**0  3d <'*4 1 São obrigações da CONTRATANTE: , .

a) Permitir ao pessoal da contratada, acesso aos sistemas/computadores necessários para a
prestação dos serviços; , _ , „ . .
b) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referencia, apo
cumprimento das formalidades legais;
c) Designar servidor para a vistoria e fiscalização do serviço, Hn
d) A comunicação imediata à CONTRATANTE quanto a possíveis dificuldades na execução do

e^A^prestação de informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto ou que venham
a ser solicitados pelo representante da Contratada, _ _
f) O recebimento do objeto contratado, atestando-o ou rejeitando-o caso nao esteja de acordo com
as especificações trazidas no Termo de Referência; nr ,, ...
g) A comunicação por escrito e tempestiva à Contratada referente a qualquer alteraçao ou
irregularidade na execução do Contrato; , .
h) A solicitação de esclarecimento, correção e solução de incoerencias, falhas
omissões constatadas em seus trabalhos, sem ônus adicional para a CONTRATANTt, 
independente da responsabilidade, mesmo após a conclusão das etapas e do encerramento do 
contrato e que forem julgadas como necessárias à conclusão do processo de desapropriaçao e

0 COTtataí a Contratada através de correio eletrônico (e-mail), de forma convencional via consulta 
escrita formalizada, via telefone, chat de mensagem, ou outro recurso de tecnologia da comumcaçao 
e informação, quando necessário realizar consulta não-presencial; .
j) Os esclarecimentos de condições excepcionais alheias ao Termo de Referencia.

CLÁUSULA QUINTA -  DOS PRAZOS n D n P U n F
5.1. Os serviços serão iniciados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE

5.2R0 Çp°fzo de execução dos serviços será de eté 2 (DOIS) MESES, contados da data de 
recebimento da ordem de serviços pela Contratada.
5 3 O Prazo de vigência do contrato será de 2 (DOIS) MESES, contados a partir da data de sua

5 A  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto nâo for concluído no 
período firmado neste contrato, conforme art. 111 da Lei n° 14.133/2021.
5.4.1. A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
Unidade Administrativa Contratante. . , ,,ma úniravp? a
5.5. O prazo para início dos serviços poderá ser prorrogado por igual período, uma umca vez, a 
critério do órgão contratante.

CLÁUSULA SEXTA -  DA EXTINÇÃO

6 1 Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei 
N° 14.133/21, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedencia 
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos a

Administração.
CLÁUSULA SÉTIM A-D AS PENALIDADES ■
7 1 Comete infração administrativa o licitante que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; AHminictrarãn ao
7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administraçao, a
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7 .1.3 . Dar causa à inexecução total do contrato;
7 1 4  Deixar de entreqar a documentação exigida para o certame,
7V 5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustif cado, 
7 16: Não Celebrar 0 contrato ou não entregar a documentação exigida para acontrataçao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua Pr°P°sta iir ita rão semmotivo
7.1.7. Ensejar 0 retardamento da execução ou da execução do objeto da licitaçao semmotiv
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7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato,
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
7 1 10 1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da dispensa, mesmo apos o encerramento da fase de lances.
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.
7 2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçao falsa quanto as 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 0 conlu'°  '̂  03 
licitantes, em qualquer momento da dispensa, mesmo apos o encerramento da fase de lances.
7.2.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7 2 2 Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.
7.3. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficara 
suieito sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções. . . .
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quandonão se justificar a imposição de

b^M uÍtecL  2 % ?dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante, po r q u a lq u e r das in fra çõe s  dos sub itens  7.1.1 a 7 .1 .12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de^3 (tres) anos, nos casos dossubit
8 1 2 a 8 1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de listar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de tod°s 05 < 7T s  a ?’l ?2 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7. . . . , 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave,
7.4, Na aplicação das sanções serão considerados:
7.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida,
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7 4 4  Os danos aue d e la  provierem para a Administração Publica;
7.4.5. A im pS açY o ou oP aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

7T ^ S e í  multa'ap°cada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
qprá descontada da qarantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigaçao 
reoaracão inteqral do dano causado à Administração Pública.
7 7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
7 8 Sedurante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de mfraçao 
admini strati va tipTificada pela Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo a 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessarias a 
aouracão da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciêhcL e decisão sobre a evehtual ihstauraçac, d .  .nvesbgaçao 
nreliminar ou Processo Administrativo de Apuraçao de Responsabilidade PAAR.
? 9 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas nao con«dejada como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n 12.846, de 1 d 
ann^tn de 2013 seauirão seu rito normal na unidade administrativa.
7 10 0  processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos 
adminiSrativos especíicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos a Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçao

7ei 19< A a S ã o  de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório ePa ampla defesa ao licitante/ad
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n 9.784, de 1999.
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7.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Edital.

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, PAGAMENTO E REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1. O valor global da presente avença é de R $__________________(------------- )» conforme detalhado
ouaiAU.

N° DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
VL.

UNIT
(R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

01 .
VALOR TOTAL ........... R$

8.2. A presente contratação será paga até o décimo quinto dia útil do mês subsequente a prestaçao 
do serviço, contado da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
8.7. A documentação tratada no caput deste item será a seguinte:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato,
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em

relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
8.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a. Não produziu os resultados acordados; , .
b. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

S^9' Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado 

ao processo de pagamento.
8 10. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente.
8.11. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ord
bancária para pagamento. ^ io
8.12. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pe
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.13. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
8.13.1. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
o 1 o o Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos,
a) quando a CONTRATADA deixar de recolhermultas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixa o, ^
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b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de 
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. _
8.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I = ( T x / 100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso.

CLÁUSULA NONA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação
Orçamentária prevista no manual com a seguinte Dotação:---------------------------  (---------------------- )•
ELEMENTO DE DESPESAS: _________________ (-------------------- ) '  Fonte de Recursos

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
10.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos 
arts. 124 e 125 da Lei N°. 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida 
justificativa pela autoridade administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -D O  FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES ^
11.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei N 
14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e
disposições de direito privado; ....................  .
11.2. Fica eleito o Foro da Cidade de Caucaia/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas
deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente;
11.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Caucaia/CE,_____ de ____________d e -----------

«<SEC R ETAR IA»>
Sr(a)------------------------------------------
SECRETÁRIO(A)/ORDENADOR(A)

CONTRATANTE

<RAZÃO SOCIAL>
CNPJ:_________________

Sr(a).----------------------------
CPF:___________________

CONTRATADA

l

Testemunhas:
 1  ________________________ _ CPF:

 2   - CPF:


